
Art. 56. O licenciamento ambiental para implantação das infraestruturas de telecomunicações 
será exigido ou dispensado, na forma da legislação ambiental específica.
Art. 57. Os valores das taxas estipulados na Lei Complementar nº 971, de 2020 e das multas 
previstas neste Decreto serão atualizados anualmente por ato próprio do órgão competente.
Art. 58. Compete ao órgão gestor de desenvolvimento territorial e urbano do Distrito Federal, 
mediante ato próprio, a regulamentação complementar do disposto neste Decreto.
Art. 59. Concluído o procedimento de licenciamento de que trata este Decreto, as 
informações pertinentes serão remetidas ao órgão de fiscalização de atividades urbanas do 
Distrito Federal.
Art. 60. A contagem dos prazos estabelecidos nesta Portaria se dará em dias corridos.
§1º. Os processos na condição de sobrestados assim permanecerão pelo prazo máximo de 
180 dias, findos os quais serão arquivados e a continuidade dependerá de nova instrução 
processual.
§2º Em caso de arquivamento, o interessado deverá apresentar novo requerimento, com a 
apresentação de toda a documentação necessária, nos moldes dos arts. 4º e 5º, para 
continuidade do processo.
Art. 61. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 62. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o:
I. Inciso II, do art. 1º, do Decreto nº 33.974, de 06 de novembro de 2012;
II. §1º, do Art. 1º, do Decreto nº 33.974, de 2012;
III. Art. 5º, do Decreto nº 33.974, de 2012; e
IV. Parágrafo único do art. 13, do Decreto nº 33.974, de 2012.

Brasília, 10 de novembro de 2020.
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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